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INQUÉRITO POLICIAL. APURAÇÃO DOS DELITOS DE FALSIDADE 
IDEOLÓGICA (ART. 299, CP), USO DE DOCUMENTO FALSO (CP, 
ART.  304)  E   FAZER DECLARAÇÃO FALSA EM PROCESSO DE 
REGISTRO  DE  ESTRANGEIRO  (LEI  6.815/1980,  ART.  125,  XIII). 
OFERECIMENTO  DE  DENÚNCIA  EM  RELAÇÃO  A  UM  DOS 
INVESTIGADOS. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EM RELAÇÃO 
AO OUTRO POR AUSÊNCIA DE DOLO.  EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
DE MATERIALIDADE E AUTORIA. ARQUIVAMENTO PREMATURO. 
PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL EM RELAÇÃO DO 
SEGUNDO INVESTIGADO.
1. Trata-se de inquérito policial instaurado para apurar supostos crimes 
de falsidade ideológica (CPP, art. 299),  uso de documento falso (CP, 
art.  304)  e  fazer  declaração  falsa  em  processo  de  registro  de 
estrangeiro (Lei 6.815/1980, art. 125, XIII).
2.  Oferecida  denúncia  em  relação  a  um  dos  investigados  e 
arquivamento do feito em relação ao outro por ausência de dolo.
3. A promoção de arquivamento deve ocorrer apenas frente à ausência 
de elementos mínimos que indiquem a autoria e a materialidade delitiva 
ou ainda a existência de crime. 
4. In casu, havendo indícios suficientes de autoria, tem-se que relegar a 
confirmação  de eventual  ausência de dolo na conduta do investigado 
para o curso da instrução criminal, quando se oportunizará a completa 
produção  de  provas,  submetidas  ao  contraditório,  sobre  os  fatos 
noticiados.
5. Voto pela designação de outro membro do Ministério Público Federal 
para  continuidade  à  persecução  penal  em  relação  do  segundo 
investigado.

Trata-se  de  inquérito  policial  instaurado  para  apurar  supostos 

crimes de falsidade ideológica (CPP, art. 299),  uso de documento falso (CP, 

art. 304) e fazer declaração falsa em processo de registro de estrangeiro (Lei 

6.815/1980, art. 125, XIII), em tese, praticados por GUOGUANG CAO e CHIEN 

ERH WANG.

Consta nos autos que o chinês GUOGUANG CAO, ao requerer 

seu registro de estrangeiro, declarou ter entrado no Brasil em 15 de dezembro 
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de 2008, por Foz do Iguaçu/PR, e apresentou recibo médico ideologicamente 

falso assinado pelo médico CHIEN ERH WANG, com data de 26 de janeiro de 

2009.  Ocorre,  porém,  que  extrato  da  Coordenadoria  Geral  de  Polícia  de 

Imigração  indica  que  o  investigado  chegou  em 10  de  maio  de  2009,  pelo 

Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP. 

O Procurador  da República oficiante requereu  o arquivamento do 

feito  em relação  ao investigado  CHIEN ERH WANG  por  ausência  de  dolo,  e 

ofereceu denúncia  em face de GUOGUANG CAO pela incidência  do art.  125, 

inciso XIII, da Lei 6.815/1980, e art. 304 c/c art. 299,  caput, do Código Penal (f. 

92/94).

O Juiz Federal, discordando das razões invocadas pelo membro do 

Ministério  Público  Federal,  indeferiu  o  arquivamento  do  feito  em  relação  ao 

investigado CHIEN ERH WANG, com os seguintes fundamentos (f. 100/104):

“GUOGUANG  CAO  declarou  nos  campos  destinados  aos  dados  de 
entrada no Brasil  ter ingressado em território nacional em 15/12/2008 em São 
Paulo, utilizando documento de viagem G36840537, proveniente da China. 

Com o intuito de comprovar o seu ingresso antes de 1º de fevereiro de 
2009 – requisito previsto no artigo 1º da Lei nº 11.961/09 para a concessão da 
benesse  –  apresentou  um recibo  médico  (fls.  45)  subscrito  por  CHIEN  ERH 
WANG  e datado de 26 de Janeiro de 2009.

Ocorre que o sistema de tráfego internacional do departamento da polícia 
federal registrou o primeiro ingresso de GUOGUANG CAO somente em 10 de 
Maio de 2009 com o documento nº G33100048, conforme consta à fl. 05 destes 
autos.

 Ao ver deste juízo resta evidenciado por dados objetivos que ocorreu o 
delito de falsidade por parte do subscritor do recibo médico - CHIEN ERH WANG 
– que asseverou que recebeu em 26 de Janeiro de 2009 a quantia de R$ 180,00 
referente  a  uma  consulta  dermatológica,  sendo  um  contrassenso  denunciar 
somente o estrangeiro que pretendia obter as benesses da Lei nº 11.961/09.”

Os autos foram remetidos à 2ª Câmara, nos termos do art. 28 do 

CPP c/c art. 62, IV, da LC 75/93.

É o relatório.

Assiste razão ao Magistrado Federal.
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A  promoção  de  arquivamento  deve  ocorrer  apenas  frente  à 

ausência  de  elementos  mínimos  que  indiquem a  autoria  e  a  materialidade 

delitiva ou ainda a existência de crime. Não é, contudo, o caso dos autos.

Com  efeito,  a  discrepância  entre  a  data  de  entrada  de 

GUOGUANG CAO em território brasileiro e a data aposta no recibo expedido por 

CHIEN ERH WANG  é forte indício da falsidade documental.

Portanto,  no  caso  em  apreço,  havendo  indícios  suficientes  da 

autoria,  tem-se  que  relegar  a  confirmação  de  eventual  ausência  de  dolo  na 

conduta de CHIEN ERH WANG  para o curso da instrução criminal, quando se 

oportunizará a completa produção de provas, submetidas ao contraditório, sobre 

os fatos noticiados.

Assim, o arquivamento do feito em relação a  CHIEN ERH WANG 

mostra-se prematuro, no presente estágio. 

Diante  do  exposto,  voto  pela  designação  de  outro  membro  do 

Ministério Público Federal para dar continuidade à persecução penal em face do 

investigado CHIEN ERH WANG.

Encaminhem-se os autos ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 

República  no  Estado  de  São  Paulo,  para  cumprimento,  cientificando-se  o 

Procurador da República oficiante.

Brasília-DF, 26 de novembro de 2012.

Carlos Alberto Carvalho de Vilhena Coelho
Procurador Regional da República

Suplente – 2ª CCR/MPF
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